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DECRETO Nº 037, DE 01 DE ABRIL DE 2019 
ALTERADO PELO DECRETO 039-20 

 

“Cria e regulamenta o CADASTRO ÚNICO 
UNIFICADO-CADU da Secretaria Municipal 
de Educação de Itapira para a etapa de 
Educação Infantil – Creche” 

 

CONSIDERANDO que a demanda reprimida em creche é um assunto que 

atormenta a maioria dos municípios brasileiros; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de unificar as solicitações de vaga em creche, 

com o objetivo de planejar e organizar a oferta nas Instituições Educacionais 

Municipais e nas Instituições conveniadas com o Município que atendem a etapa 

Educação Infantil – Creche; 

 

CONSIDERANDO que a Lei Federal nº 9.394/96 foi alterada pela Lei nº 

12.796/13 e o seu art. 6º tornou obrigatória a matrícula das crianças na Educação 

Básica, a partir dos 4 (quatro) anos; 

 

CONSIDERANDO que, conforme observado no parágrafo acima, o querer, o 

desejo, a aspiração ou a vontade de matricular a criança em creche, é totalmente 

facultada aos pais e a legislação vigente é clara nesse sentido;   

 

CONSIDERANDO que descontentes com o quadro acima e com respeito ao 

inciso I do art. 206 da Constituição Federal, a partir de 2013, as solicitações de vaga 

em creche foram centralizadas na Secretaria Municipal de Educação; 

 

CONSIDERANDO que dentre as metas assumidas pela municipalidade no 

Plano Municipal de Educação, a “META 1” trata especificamente de vaga em creche; A 

União, que representa as instituições de ensino pelo Brasil, registra 34,1%, com a 

meta de 50% até 2025 e o município já se encontra em 44,3% e com a meta de 50% 

até o ano de 2025.  

 

CONSIDERANDO que para aumentar a oferta de vagas a Secretaria de 

Educação procurou as escolas particulares e entidades filantrópicas para a 

formalização de parcerias para o atendimento em creche; Que a ação gerou resultados 

e atualmente duas instituições da OSC atendem a 248 crianças de 0 a 3 anos. 

 

CONSIDERANDO o Ofício CME nº 01/2019, no qual o Conselho Municipal de 

Educação de Itapira solicita a Secretaria Municipal de Educação a criação de regras e 

procedimentos para as solicitações de vaga em creche e, ainda, a transparência do 

referido processo; 
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CONSIDERANDO que, atualmente, as solicitações de vagas em creche são 

centralizadas na Secretaria Municipal de Educação, entretanto, sem procedimentos 

administrativos oficialmente regulamentados. 

 

 

D E C R E T A: 
 

 

  Art. 1º Fica criado o CADASTRO MUNICIPAL UNIFICADO para registrar, 

organizar e destinar as solicitações de vaga para a modalidade de Creche na Rede 

Municipal de Educação de Itapira, conforme regulamentação do presente Decreto. 

Parágrafo único. Para todos os efeitos deste Decreto não haverá distinção 

entre as unidades municipais e as entidades conveniadas com o município. 

 

 
DO CADASTRO MUNICIPAL UNIFICADO 

 

  Art. 2º O CADASTRO MUNICIPAL UNIFICADO, doravante denominado “CADU”, 

tem por objetivo: registrar, planejar, organizar e destinar a oferta de vagas nos 

Centros de Educação Infantil e nas Entidades Conveniadas que atendam a modalidade 

de Creche, tornando o processo centralizado e a destinação das vagas de forma justa e 

transparente. 

 

 
DA SOLICITAÇÃO DE VAGA 

 

  Art. 3º No momento da solicitação de vaga no CADU o pai ou responsável legal 

deverá apresentar os seguintes documentos: 

  I - cópia da Certidão de Nascimento da criança cadastrada; 

  II - cópia do comprovante de residência no Município de Itapira, expedido nos 

últimos 3 meses, em nome dos pais e ou responsáveis legais; 

  III - cópia do contrato de locação em nome dos pais e ou responsáveis legais, 

se for o caso; 

 

 
DOS CRITÉRIOS PARA SOLICITAÇÃO DE VAGA 

 

  Art. 4º A solicitação de vaga seguirá os seguintes critérios: 

  I - deverá ser realizada, exclusivamente, na Secretaria Municipal de Educação, 

através do CADU; 

  II - deverá ser realizada pelos pais ou responsáveis legais no decorrer do ano 

letivo, exceto no período de compatibilização de vaga; 

  III - A criança deverá residir no Município de Itapira. 
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DA CLASSIFICAÇÃO 
 

  Art. 5º A solicitação será classificada pela data da inscrição, na ordem da mais 

antiga para a mais nova, respeitando-se a faixa etária das crianças. 

 

  Art. 6º A classificação será realizada mediante o corte etário definido pelo 

Conselho Municipal de Educação de Itapira ou órgão hierarquicamente superior e 

será dividida em 4 (quatro) listas distintas, a saber: 

  I - Lista 1 - Berçário I: 0 a 11 meses até 31 de março do ano de ingresso; 

  II - Lista 2 - Berçário II: 1 ano a 1 ano e 11 meses até 31 de março do ano de 

ingresso; 

  III - Lista 3 - Grupo I: 2 anos a 2 anos e 11 meses até 31 de março do ano de 

ingresso; 

  IV - Lista 4 - Grupo II: 3 anos a 3 anos e 11 meses até 31 de março do ano de 

ingresso; 

 

 

DA CONVOCAÇÃO 
 

  Art. 7º A Secretaria Municipal de Educação convocará o pai e/ou responsável 

legal pela criança inscrita no CADU para a manifestação de interesse de vaga em 

creche, de acordo com as opções de unidades e períodos disponíveis no momento da 

escolha. 

  § 1º. A convocação que trata o “caput” deste artigo será realizada através da 

imprensa oficial do município e/ou por convocação nominal e impressa. 

  § 2º. A chamada pública ocorrerá preferencialmente na última semana do mês, 

entretanto, de acordo com o levantamento de vagas poderá ocorrer em qualquer data. 

 

 

DO TERMO DE COMPROMISSO 
 

  Art. 8º A manifestação de interesse referenciada no artigo anterior será 

efetuada por meio de TERMO DE COMPROMISSO e será garantido ao responsável pela 

criança, o vínculo com a unidade escolar e o período escolhido. 

 

  Art. 9º No Termo de Compromisso, ainda, constará as providências que o 

responsável deverá adotar antes do ingresso da criança na escola, a saber: 

I - O responsável deverá: 

a) comparecer na unidade no dia definido no Termo de Compromisso. 

b) providenciar os seguintes documentos: 

- Atestado Médico (original); 

- Receita do medicamento para febre (original); 

- No caso de bebe, receita de alimentação e do leite (original); 
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- Carteira de vacinação (cópia); 

- Certidão de nascimento (cópia); 

- Comprovante de endereço (cópia); 

- Cartão do SUS (cópia). 

 

 

DA AUSÊNCIA NO DIA DA CONFIRMAÇÃO DE VAGA 
 
  Art. 10. O pai e/ou responsável legal pela criança que não comparecer no dia e 

horário estabelecidos para a confirmação de interesse poderá optar pelas vagas 

remanescentes, se existentes, e a escolha ocorrerá após o último da lista 

correspondente, com o prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis para esse procedimento. 

Art. 10 - O pai e/ou responsável legal pela criança que não comparecer no dia e horário 

estabelecidos para a confirmação de interesse poderá optar pelas vagas 

remanescentes, se existentes e a escolha ocorrerá no prazo máximo de 5 (cinco) dias 

úteis, contados a partir do primeiro dia útil subsequente ao último dia da chamada 

pública. (NR dada pelo decreto 039-20) 

  § 1º. Após o prazo definido no “caput” deste artigo a solicitação de vaga será 

automaticamente cancelada. 

  § 2º. Caso haja interesse o responsável poderá solicitar novamente uma vaga 

no CADU, com vigência a partir da nova solicitação. 

  § 3º - Não haverá tolerância para atrasos no dia e horário definidos pela 

Secretaria de Educação para a manifestação de interesse na vaga. 

 

 

DA DESISTÊNCIA 
 

  Art. 11. O pai e/ou responsável legal pela criança poderá optar pela 

desistência da vaga disponível, mediante os seguintes motivos: 

  I - Permanecer no CADU por motivos pessoais; 

  II – Aceite de vaga somente em período integral; 

  III - Aceite de vaga em período integral e em unidade escolar próxima da 

residência da criança; 

  IV – Aceite de vaga em unidade escolar próxima da residência da criança; 

  V - Cancelamento da solicitação de vaga. 

 

Parágrafo único: O arrependimento da desistência e/ou a escolha por uma das vagas 

remanescentes, se existentes poderão ocorrer no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, 

contados a partir do primeiro dia útil subsequente ao último dia da chamada pública. 
(incluído pelo decreto 039-20) 

  

  Art. 12. O registro da desistência poderá ocorrer no prazo máximo de 5 

(cinco) dias úteis, após o dia e o horário destinados para a confirmação de interesse 
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na vaga, e a posição da criança no CADU permanecerá preservada, exceto na hipótese 

do inciso V do artigo anterior. 

Art. 12 - A posição da criança será preservada, caso a desistência ocorra no prazo 

máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir do primeiro dia útil subsequente ao 

último dia da chamada pública, exceto na hipótese do inciso V do artigo anterior. 
(alterado pelo decreto 039-20) 

 Parágrafo único. Após o prazo definido no “caput” deste artigo, a solicitação 

de vaga será automaticamente cancelada. 

 

 
DA MATRÍCULA 

 

  Art. 13. A efetivação da matrícula ocorrerá após o cumprimento das exigências 

constantes no TERMO DE COMPROMISSO. 

 

  Art. 14. O não comparecimento do pai e/ou responsável na unidade escolar ou 

o descumprimento das obrigações presentes no Termo de Compromisso implicará no 

cancelamento da matrícula. 

 

 

DA COMPATIBILIZAÇÃO DE VAGA 
 

  Art. 15. As escolas deverão encaminhar no prazo estabelecido, através de 

Oficio, as vagas disponíveis para a Secretaria de Educação. 

  Parágrafo único. No período de compatibilização de vaga, a Secretaria 

Municipal de Educação não receberá novas solicitações. 

 

 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 16. Após a efetivação da matrícula, a movimentação do aluno deverá ser 

realizada pelo pai e/ou responsável legal diretamente na unidade de interesse.  

 
  Art. 17. Nos dias e horários definidos para a confirmação de interesse na vaga, 

a Secretaria Municipal de Educação não receberá novas solicitações. 

 

  Art. 18. A criança não contemplada com a vaga permanecerá na lista de 

classificação do CADU. 

 
  Art. 19. Para todos os procedimentos deste Decreto somente responderá pela 

criança o Pai, a Mãe ou Responsável Legal, e em outros casos, desde que munidos de 

procuração simples, com firma reconhecida. 
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  Art. 20. As solicitações de vagas recebidas do Ministério Público, Conselho 

Tutelar, Casa Transitória “Flávio Zacchi”, entre outros serão analisadas pela 

Secretaria Municipal de Educação que decidirá pelo atendimento.  

 
  Art. 21 – No ato da inscrição a Secretaria Municipal de Educação deverá 

consultar o responsável pelo interesse em frequentar as unidades de creche 

conveniadas com o município. 

  Parágrafo único. Para o cumprimento da Lei Federal nº 13.019/2014 e 

posteriores alterações, a Secretaria Municipal de Educação poderá dispensar a 

chamada pública para as entidades conveniadas e oferecer a vaga disponível no ato 

da inscrição. 

 
  Art. 22 - No prazo de 180 (cento e oitenta) dias a Secretaria Municipal de 

Educação deverá disponibilizar a consulta pública das solicitações de vaga em creche, 

através do site da Prefeitura Municipal de Itapira. 

 
  Art. 23 - A Secretaria Municipal de Educação colocará a disposição dos 

interessados as vagas disponíveis da chamada pública. 

 

 Art. 24 - A negativa de vaga em creche será fornecida em até 15 (quinze) dias 

ao requerente, após a solicitação na Seção de Protocolo e Arquivo da Prefeitura 

Municipal de Itapira. 

 
Art. 25 - Os casos omissos serão resolvidos pela Secretária Municipal da 

Educação de Itapira. 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIRA, em 02 de Abril de 2019. 

 

 

 

JOSÉ NATALINO PAGANINI 
PREFEITO MUNICIPAL 

 
Registrado em livro próprio na Divisão de Atos Oficiais da Secretaria de Governo na 

data supra. 

 

 

 

DANIELA AP. F. PAVINATO DE CAMPOS 
DIVISÃO DE ATOS OFICIAIS 

 


